
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.601 - MG (2013/0174741-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : GEÓRGIA STUART DIAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : BAR E LANCHONETE EXPRESSO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. CDA. MODIFICAÇÃO DO 
SUJEITO PASSIVO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 392/STJ. 
1. Não verificando quaisquer das hipóteses do art. 535 do CPC e tendo em vista 
o princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes Embargos como 
Agravo Regimental. 
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A Corte local consignou ser incabível a modificação do sujeito passivo da 
execução fiscal do IPTU em face dos sucessores diante da necessidade de 
novo lançamento, o que é vedado pela Súmula 392/STJ.
4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ no 
sentido da possibilidade de se emendar ou substituir a CDA por erro material ou 
formal, até a prolação da sentença de Embargos, nos termos do art. 2º, § 8º, da 
Lei 6.830/80, vedada a modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 
392/STJ).
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.601 - MG (2013/0174741-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : GEÓRGIA STUART DIAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : BAR E LANCHONETE EXPRESSO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Embargos de Declaração opostos contra decisão que negou provimento ao Agravo (fls. 

135-135, e-STJ).

O Embargante alega, em síntese:

Assim, não há embasamento jurídico para o indeferimento da 
substituição do pólo passivo da execução.

Cabe ainda frisar que a hipótese não demanda novo lançamento 
tributário. Não houve erro no lançamento: este ocorreu em nome do antigo 
proprietário, responsável à época pelo pagamento do crédito exequendo. Já a 
obrigação do atual proprietário nasceu após a transmissão do imóvel, quando já 
estava definitivamente constituído o lançamento. Nesta situação, não há 
necessidade de substituição da certidão de dívida ativa, sendo inaplicável o 
enunciado da Súmula 392 do STJ.

No caso, a transferência da propriedade ocorreu apenas depois da 
constituição definitiva do crédito. A situação, portanto, é de mera transferência da 
responsabilidade por sucessão, que demanda apenas alteração no pólo passivo da 
relação processual.

Isso é o que se pode concluir pela interpretação do art. 130 do 
CTN: (fl. 147, e-STJ) 

Não houve impugnação.

É o relatório.

 

Documento: 1306068 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2014 Página  3 de 4



 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.601 - MG (2013/0174741-8)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.10.2013. 

Não constatando nenhuma das hipóteses do art. 535 do CPC, e tendo em vista 

o princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes Embargos como Agravo Regimental 

e passo à sua análise. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Reitero que não se configurou a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

No julgamento dos aclaratórios, a Corte local consignou:

Ressalta a embargante que o v. acórdão é omisso e contraditório, 
uma vez que a planta básica anexada aos autos comprova que houve alteração do 
proprietário do imóvel, a partir da quitação do ITBI, no curso da execução fiscal.

O exame do julgado mostra que não tem razão o embargante, 
inexistindo, nele, qualquer contradição ou omissão. Com a devida vênia, não 
consubstancia omissão o simples fato de a decisão ser contrária aos interesses da 
parte.

In casu, conquanto a embargante tenha anexado aos autos a cópia 
da Planta Básica do IPTU, da qual consta como titular a empresa Real Minas 
Fundo de Investimento Imobiliário, este fato é irrelevante. A substituição 
processual não foi deferida porque a Súmula 392 veda a modificação do sujeito 
passivo da execução, se ausente a cópia do processo administrativo que inclua o 
suposto devedor como co-obrigado, já que o artigo 202, I, do CTN, determina a 
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obrigatoriedade de que conste o nome dos devedores na CDA, conforme foi 
consignado no aresto e não impugnado pela embargante.

Se o que se pretende, nesta via, é a rediscussão da matéria 
ventilada no apelo, a lei veda o pretendido, como é de conhecida e reiterada 
jurisprudência. 

O CPC 535 é, enfim, expresso no sentido de que cabem embargos 
de declaração apenas nos casos de omissão, obscuridade ou contradição, 
vedando-se a interposição do recurso para rediscutir a matéria ventilada em sede 
de apelação ou agravo. 

É entendimento jurisprudencial pacífico: 
(...)
Em resumo: foram analisadas todas as questões colocadas em 

debate. A decisão que acata tese diversa da que foi defendida pelo embargante 
não é, só por isso, contraditória ou omissa. 

Exposto isso, rejeito os embargos. (fls. 273-274, e-STJ)

O Tribunal a quo rejeitou os Aclaratórios por entender ausentes as hipóteses 

autorizadoras do referido recurso integrativo.

Na espécie, a Corte local consignou ser incabível a modificação do sujeito 

passivo da execução fiscal do IPTU em face dos sucessores diante da necessidade de novo 

lançamento, o que é vedado pela Súmula 392/STJ.

O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ no 

sentido da possibilidade de se emendar ou substituir a CDA por erro material ou formal, até a 

prolação da sentença de Embargos, nos termos do art. 2º, § 8º, da Lei 6.830/80, vedada a 

modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ). Cito os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. ALTERAÇÃO 
DO SUJEITO PASSIVO. INCLUSÃO DE NOVOS PROPRIETÁRIOS. 
SUB-ROGAÇÃO DO TRIBUTO AOS ADQUIRENTES. ART. 130 DO CTN. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA.

1. A Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, o art. 
130 do CTN, que dispõe sobre a sub-rogação dos créditos tributários referentes 
ao direito de propriedade aos novos adquirentes. O Tribunal de origem apenas 
entendeu pela impossibilidade de substituição da CDA para alteração do sujeito 
passivo, visto não configurar, referido ato, erro material ou formal do título.

2. Ad argumentandum, ainda que se admitisse o 
prequestionamento implícito da tese, em caso análogo, no julgamento do 
REsp 880.724/BA, Rel. Min. Luiz Fux, esta Corte reiterou a inviabilidade de 
emenda ou substituição da Certidão de Dívida Ativa quando ensejar a 
alteração do sujeito passivo da obrigação tributária, ainda que em 
decorrência de sucessão tributária focada no art. 130 do CTN.
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Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 131469/RS, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2012, grifei)

 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. EXECUÇÃO 
FISCAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 557, CAPUT, DO CPC. 
ALIENAÇÃO DO IMÓVEL. REDIRECIONAMENTO DO FEITO 
EXECUTÓRIO PARA O ATUAL PROPRIETÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
NULIDADE DA CDA.

[...]
3. A substituição da CDA até a sentença só é possível em se 

tratando de erro material ou formal. A alteração do pólo passivo, porém, configura 
modificação do lançamento, não sendo permitida no curso da execução fiscal. Tal 
posicionamento foi reafirmado no julgamento do REsp 1.045.472/BA, Rel. 
Ministro Luiz Fux, DJe 18/12/2009, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei nº 
11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 838.380/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 30/03/2010).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0174741-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 354.601 / MG

Números Origem:  10024093147197  10024093147197001  10024093147197003  10024093147197004  
24093147197

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : GEÓRGIA STUART DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : BAR E LANCHONETE EXPRESSO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU / Imposto Predial e Territorial Urbano

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : GEÓRGIA STUART DIAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : BAR E LANCHONETE EXPRESSO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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